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Introdução 
 
O património industrial é um vasto território material e cultural que apesar de se centrar nos 
processos e nas formas de produção industrializada não se esgota aí. No Porto, por exemplo, a 
partir do final do século XIX, os bairros especialmente construídos para o alojamento do 
operariado constituem “extensões da fábrica” que por diversas razões importa considerar no 
contexto da industrialização da sociedade. Fizeram parte integrante das estratégias da 
produção industrial, de formas de ocupação e construção do espaço urbano específicas e, 
evidentemente, de lógicas próprias de conceber o espaço doméstico que poderíamos incluir no 
campo mais vasto de uma possível “arquitetura do trabalho”. 
Referimo-nos a conjuntos de habitações modestas mas cuja construção, na generalidade, 
evoca o ambiente politico, económico e social em que é constituído um novo pensamento 
sobre a arquitetura da casa. Estas soluções decorreram não só de operações diretamente 
ligadas à estrutura produtiva da fábrica, mas também, de outras iniciativas de natureza diversa 
(filantrópica, associativa, pública ou imobiliária). No entanto, todas incorporam preocupações 
ou obrigações enraizadas no “problema social” da habitação que dominou a agenda politica 
nas primeiras décadas de Novecentos. 
Trata-se de um património hoje dissimulado na malha urbana; na maioria dos casos 
profundamente alterado, pois a matriz espacial mínima explodiu quando o paradigma de 
conforto se alterou profundamente após a Revolução de abril, mas onde ainda é possível 
reconhecer particularidades no modo de conceber o espaço doméstico, a sua arquitetura e a 
própria cidade. 
 
A comunicação abordou a arquitetura dos bairros operários construídos nas primeiras duas 
décadas de Novecentos no Porto. Partiu-se da leitura dos processos de construção de alguns 
bairros operários da cidade do Porto paradigmáticos das situações atrás enumeradas, 
destacando-se os bairros do jornal O Comércio do Porto cuja construção decorre entre 1899 e 
1906, o bairro promovido por Rodrigo Teixeira Mendes d’Abreu para a atual Rua Guerra 
Junqueiro (obra licenciada em 1907) e a vila operária de João Machado Fonseca de Castro 
construída em 1927 na antiga Rua da Carcereira. A análise efectuada pretendeu relacionar, à 
luz disciplinar da Arquitetura, o problema social da falta de alojamento com o aparecimento 
de novas tipologias habitacionais fundadas na noção de salubridade, de conforto mínimo e de 
eficácia funcional. Essa abordagem socorreu-se de um quadro referencial de ações onde o 
Higienismo é entendido como um processo estruturador de transformação da sociedade que 
esteve na origem de mudanças significativas no pensamento urbanístico e arquitetónico. 
 
O Higienismo e a construção do novo pensamento sobre a casa económica 
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A partir de meados do século XIX, o discurso critico sobre a habitação vai deixar de estar 
exclusivamente centrado nos problemas da casa burguesa para gradualmente se aproximar da 
questão do alojamento operário. O debate, que se manterá durante muito tempo afastado dos 
círculos dos arquitetos, será alimentado essencialmente por políticos, industriais, filantropos e 
higienistas (ELEB, 1999, p. 133). 
Esses bairros de casas para as classes mais desfavorecidas denunciam uma mutação operada 
no universo da arquitetura da casa provocada, sobretudo, pela emergência da salubrização da 
urbe, proclamada intensamente pela fé higienista a partir de meados de Oitocentos. As 
soluções construídas em torno dos conceitos de salubridade, de conforto mínimo, de 
rentabilidade produtiva e de eficácia funcional – premissas importantes na formulação da 
casa-máquina moderna – começam a ser enunciadas entre nós a partir do inicio do século 
passado. Tratam-se de arquiteturas maioritariamente anónimas mas onde, em nosso entender, 
é visível um processo de transformação do habitar provocado pela chegada daquilo a que, 
num artigo de 1899, Adolf Loos, figurativamente, apelidava de O Picheleiro (LOOS, 1921, 
p.105). Ou seja, o reconhecimento de dois tipos de fenómenos decisivos ligados à questão da 
higiene: um técnico (a incorporação e gestão no espaço doméstico dos fluxos associados a 
uma nova ideia de conforto - saneamento, abastecimento de água e renovação de ar - exigidos 
pelas medidas sanitárias que vinham sendo incrementadas desde final de Oitocentos); o outro, 
social, baseado na cultura do limpo, identificável nos hábitos de higiene doméstica, no 
robustecimento físico e na conduta moral do individuo, na ideia do controle social em prol da 
coesão de uma certa imagem de pátria. 
Podemos, em síntese, responsabilizar o aparecimento destes novos termos em que a casa será 
concebida, á ciência médico-sanitária consolidada no século XIX: a Higiene. Refere Maria 
Castrillo Romón que: 
 
“O papel da Higiene no movimento da reforma do habitat foi crucial. Por um lado, no 
contexto progressivamente dominado pelo positivismo, estabeleceu pontes entre as ciências 
biomédicas e a intervenção sobre o espaço, com o qual cobriu as aspirações da “cientificação” 
da prática urbanística e edificatória. Por outro lado, o grau de consenso politico forjado ao 
redor das questões da higiene, abreviou o caminho para a profunda reorganização do habitat 
que o reformismo (guiado não só por estritos fins sanitários) impulsionou a todas as escalas, 
desde a cidade ao interior doméstico” (ROMÓN, 2003, p.154) 
 
Na cidade do Porto, este dinamismo reformista irá igualmente ser responsável pela criação e 
consolidação de práticas conducentes a um maior controle sobre a construção da cidade. 
O forte desenvolvimento industrial existente no Porto no final de Oitocentos e o associado 
crescimento demográfico alimentado por uma população imigrada do campo, havia agravado 
e fomentado um alojamento barato e débil baseado na sobrelotação de casas existentes e 
recorrendo ao preenchimento do interior dos quarteirões com filas de pequenas habitações 
insalubres e miseráveis. Era uma face da cidade escondida a que os higienistas irão dar 
visibilidade por ser potencial antro de infestações. Será essa a realidade de espaços esconsos, 
sombrios e infetos tomada pelo médico portuense Ricardo Jorge (1858-1939) – figura central 
num processo com consequências diretas na reformulação e responsabilização da atuação do 
poder público sobre o espaço urbano. Em 1885, sob os rumores das vagas epidémicas que 
assolariam o país, Ricardo Jorge escreve o livro Hygiene Social Aplicada à Nação 
Portuguesa 1 onde promove a nova ciência higiénica contra o atraso sanitário das urbes, 
nomeadamente, nos seu aspetos de organização administrativa, de modernização das 
infraestruturas e do controlo de hábitos sociais. Convidado depois a trabalhar para a Câmara 
                                                
1 Referimo-nos ao livro de Ricardo Jorge, Hygiene social applicada á nação portugueza, Civilização, Porto, 1885. 
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Municipal do Porto, incrementa uma série de inquéritos e estudos analíticos que funcionarão 
como fundamento cientifico para o lançamento de um conjunto de propostas profiláticas. 
Uma das ideias que fomenta é a de que o estado deve impor medidas legislativas protetoras. 
Sob a pressão de uma eminente eclosão epidémica, começam a ser introduzidas alterações 
significativas nos procedimentos administrativos e nas normas regulamentares sobre a 
construção de edifícios. Destaca-se em 1895, ao nível das Posturas Municipais, a 
obrigatoriedade de instruir os processos de licenciamento com plantas, cortes, alçados e 
pormenores da rede de saneamento; até então apenas era necessário entregar o alçado de rua. 
Em dezembro de 1901, já Ricardo Jorge Inspetor Geral de Saúde, será publicado com base 
num seu relatório o Regulamento Geral de Saúde que conduzirá à primeira legislação 
nacional dedicada especificamente às edificações urbanas. Segundo o artigo décimo, os 
serviços de saúde pública tinham por fim "vigiar e estudar tudo quanto diz respeito à sanidade 
pública, à higiene social e à vida física da população, promovendo as condições da sua 
melhoria", procurando implementar como fins estratégicos um conjunto de medidas das quais 
destaca-mos: a estatística demográfico-sanitária; a salubridade dos lugares e habitações; a 
higiene da indústria e do trabalho. 
 
Na sequela do fluxo normativo e legal originado pelo regulamento antes referido surgem em 
1903 o Regulamento sobre a Construção de Prédios Urbanos (RCPU) e o Regulamento de 
Salubridade das Edificações Urbanas2 (RSEU), documentos que estarão na origem do atual 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU) cuja redação original data de 19513. O 
RSEU é contundente quanto aos propósitos de atuação higiénica e sanitária sobre todas as 
construções, incluindo as pré-existentes que permitiam à pequena burguesia arrendar espaços 
deploráveis à população indigente. O seu artigo 67º clarifica: “Tanto os grupos condenados 
por insalubres, mesquinhos e insuscetíveis de melhoria, como aqueles cujos donos não 
queiram melhorá-los, serão irremissivelmente fechados, podendo a municipalidade 
competente proceder a respeito deles”. Quanto às novas habitações, a normativa definida em 
1903, para além de limitar as cérceas em função do perfil do arruamento, impunha, entre 
outras condicionantes, que a altura mínima entre pisos não fosse inferior a 3,25 metros no rés 
do chão e primeiro andar; 3,00 metros no segundo; 2,85 metros no terceiro e 2,75 metros nos 
sucessivos. Ainda, o pavimento do rés do chão devia ter uma camada impermeabilizada ou 
formar uma caixa de ar com 60 centímetros de altura; o desenho da caixa de escada deveria 
garantir a introdução de luz natural no interior da construção e simultaneamente permitir a 
renovação do ar: “as janelas deveriam ser amplas para darem entrada ao ar e à luz, tendo pelo 
menos um décimo da  superfície do pavimento do quarto [compartimento habitável], e com 
um mínimo de 0,28 [metros quadrados] nos quartos de dormir”. 
 
Esta reforma sanitária, que decorre entre 1899-1901, consagra em Portugal o conceito de 
Estado Higienista4. 
 
Em resumo, no contexto particular da habitação operária produzida no período compreendido 
pela última década da Monarquia Constitucional e o Estado Novo, o Higienismo, entendido 
como ciência e como moral aplicado ao pensamento e à produção da habitação, permite-nos 
identificar uma rede de reformas traduzidas nas seguintes medidas: a criação de nova 
                                                
2 Diário do Governo, nº 53, 09/03/1903, pp. 790-792. Este regulamento será divulgado com texto comentado na secção 
“Legislação das Construcções” da revista A Construcção Moderna a partir do nº 9 (Anno VII) de 10 de outubro de 1906. 
3 Diário do Governo, 07/08/1951: Decreto-Lei nº 38382. 
4 Sobre o desenvolvimento das politicas higienistas e a implementação de um Estado Higienista em Portugal ver GRAÇA, 
Luís, História da Saúde no Trabalho: A Reforma da Saúde Pública no Virar do Século XIX. Consultado em: 
http://www.ensp.unl.pt/lgraca/textos16.html 
GONÇALVES, Eliseu, "As soluções do alojamento operário no Porto na transição da Monarquia para o Estado Novo. 
In Actas do I Congresso do Património Industrial. Vila do Conde: CIPI, 2010
  
legislação habitacional e laboral; a implementação e o controle de práticas higiénicas e 
morais; a promoção de tecnologia de controle ambiental de edifícios e do espaço urbano; a 
formação de competências técnicas e a reorganização das entidades responsáveis pela 
regulação da cidade. 
Alinhando pelos países europeus mais desenvolvidos, na transição de século, havia em 
Portugal um quadro legal, normativo e fiscalizador que obrigava à nova Casa Higiénica. 
 
 
Por uma Arquitetura Económica, Saudável e Cómoda. Dos Bairros d’ O Comércio do 
Porto à Vila de João Machado Fonseca de Castro 
 
Uma das primeiras realizações no Porto de bairros operários foi da responsabilidade do jornal 
O Comércio do Porto. A decisão de promover alojamento para as classes pobres foi 
estimulada diretamente pelo surto mortal de peste bubónica que em 1899 dizimou parte da 
população residente no velho burgo e se alastrava perigosamente para as redondezas. O 
documento assinado pelos proprietários de O Comércio do Porto que estabelece a construção 
das primeiras casas refere que os bairros seriam “dotados com as máximas condições 
higiénicas e organizadas em harmonia com os melhores modelos destas fundações no que 
forem adaptáveis no nosso país”5. Para concretizar este objetivo serão selecionados alguns 
modelos de casas operárias que vinham sendo divulgadas internacionalmente. Nos três bairros 
criteriosamente dispostos na cidade serão experimentados esses tipos de casas individuais, 
repetidas para formarem conjuntos de baixa densidade, complementados por hortas e jardins. 
É uma arquitetura importada, de inspiração rural, alsaciana, em tudo semelhante aos tipos 
habitacionais intensamente divulgados na segunda metade do século XIX pelos engenheiros 
Émile Muller e Émile Cacheux a partir das suas experiências na cidade francesa de Mulhouse. 
Apesar dos bairros nunca terem adquirido a escala urbana das vilas operárias da França, 
Inglaterra ou Alemanha, nas décadas que antecederam a implantação da República, a 
operação levada a cabo pelo O Comercio do Porto rivalizava com as práticas mais avançadas 
no setor da habitação operária europeia e era tomada como exemplar no discurso nacional que 
se ia formando sobre a intervenção pública no alojamento para as classes mais desfavorecidas. 
As soluções arquitetónicas baseadas na casa unifamiliar com quintal, dispostas sobre uma 
geometria ortogonal, serão tomadas como o modelo ideal a incrementar, capazes de criar 
hábitos de ordem e higiene e, simultaneamente, resolver o problema social do acesso à 
habitação condigna. Numa proposta de lei de 1905 do ministro das obras públicas João de 
Alarcão, que começa por elogiar os bairros do jornal portuense, propunha-se construir os 
bairros com “os elementos essenciais à vida – o ar puro do céu que é a saúde do corpo, a luz 
clara do sol que é a alegria do espírito”6. Esta frase panfletária, retirada do texto que em parte 
viria a ter força de lei em 1918 originando os primeiros bairros sociais da república, é 
marcadamente apologista da casa unifamiliar com um pequeno quintal para atenuar os parcos 
rendimentos familiares. 
 
O caso dos bairros mandados erigir pelo diário portuense é representativo do pensamento da 
época sobre o que deveria ser a resposta institucional ao problema da habitação nas maiores 
cidades do país. Quer os bairros erguidos pela filantropia do Comércio do Porto, as Colónias 
Operárias promovidas pelo município no fim da segunda década, os Bairros Sociais da 
Primeira República ou mesmo o Bairro da Fábrica da Areosa mandado construir pelo 
industrial Manuel Pinto de Azevedo nos anos vinte, perseguiam uma forma de fazer cidade 
                                                
5 Arquivo Histórico Municipal do Porto (AHMP), Livro de Documentos Relativos a Termos e Escrituras,  1899, fl. 344.  
6 Proposta de Lei nº10BB (in Diário Da Câmara dos Senhores Deputados – Sessão de 17 de maio de 1905, pág.1641). 
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nova que promovia a baixa densidade e a dispersão volumétrica com recurso a uma 
arquitetura fundada na ideia da casa-jardim. Ambos os exemplos caracterizam-se por instalar 
na cidade pequenas malhas de arruamentos ortogonais, por vezes  em clara rutura de escala 
com zonas mais antigas de traçado orgânico e compacto, caracterizadas pela repetição de 
parcelas com 6 metros de frente e casario contínuo. No caso particular do Bairro de Monte 
Pedral - o bairro do Comércio do Porto mais encaixado na cidade consolidada - é 
significativo a criação de uma nova ordem urbana imposta através de um rígido traçado de 
arruamentos que definiu pequenos quarteirões propícios à implantação de edifícios com 
quatro fogos cada que simulam através de jogos de simetria e unidade a dimensão e a 
monumentalidade das casas burguesas. 
 
Apesar das ilhas continuarem a proliferar constituindo durante longo tempo a forma mais 
imediata de alojamento, as medidas proibitivas municipais impostas sobre esse tipo de 
habitação, alguns benefícios fiscais e a continuada procura de casas baratas por parte do 
operariado, alimentaram a promoção privada de soluções híbridas possíveis de serem 
realizadas através do desembolso de pouco capital – é a mesma lógica imobiliária que 
reconhecemos na construção das ilhas, caracterizada pela rentabilização máxima da área dos 
terrenos através de investimentos curtos. Embora estas novas intervenções continuem a 
explorar a autossuficiência do lote profundo dispondo aí conjuntos de moradias em banda, 
distinguiam-nas o propósito de substituírem os pardieiros por casas airosas que integrassem 
os novos padrões de conforto mínimo. Condicionadas pela nova legislação que obrigava à 
casa higiénica e por um sentido implícito de “utilidade pública” dado às soluções de feição 
com o movimento internacional da cidade jardim, essas propostas de iniciativa privada 
acabam por se situar num patamar intermédio de ação onde também converge a contingência 
de uma economia débil e um forte vinculo a um modo de construir secular sintonizado com a 
geometria particular do parcelamento portuense. 
Deste conjunto de projetos de continuidade destacamos o Bairro de Rodrigo Teixeira Mendes 
d’Abreu, possivelmente, nunca construído na Rua Guerra Junqueiro, apesar dos vários 
aditamentos ao processo de licenciamento e as consequentes aprovações indicarem uma 
persistência que só a obra tranquilizaria. Em 1907, “num dos locais mais belos e pitorescos, 
mais arejados e higiénicos da cidade”7 é apresentado para aprovação camarária o projeto para 
a construção de um bairro económico constituído por catorze casas em banda, cada uma 
complementada com jardim e horta. Conforme é destacado na memória do processo, o bairro 
“não é [...]do tipo das desgraçadas ilhas que nesta cidade existem. Muitíssimo ao contrário. 
Este bairro formará um agrupamento de casas elegantes, confortáveis, higiénicas e com uma 
disposição que garante a completa independência de cada casa como convém. Se bem que 
estas foram projetadas sob o lema – alugueres baratos – não influiu isso de modo algum em 
deixá-las privadas dos elementos indispensáveis à comodidade e saúde dos seus futuros 
habitantes”8. O conjunto dispõe-se perpendicularmente à rua, preenchendo o meio do lote, 
deixando duas faixas de terreno nas franjas para aí localizar as hortas e os jardins. É uma 
implantação que permite autonomizar os vários usos do solo pela disposição de dois 
arruamentos interiores ao longo das fachadas de maior desenvolvimento para aceder quer à 
parte frontal quer à posterior de cada casa, fixando assim uma zona de jardins associada às 
entradas principais e uma de hortas mais ligada à parte dos serviços. A habitação é formada a 
partir de uma planta de 6x9 metros (base construtiva típica da casa portuense oitocentista) 
desdobrada em dois pisos através de escada central de dois lanços. Da organização do fogo 
destaca-se o singular aparecimento de um sanitário interior colocado junto ao patamar da 
                                                
7 Excerto da Memoria Descritiva e Justificativa, Processo de Obra 649/1907, f.133. 
8 Idem. 
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escada, a meio piso. Esta posição ambígua revela o caminho de hesitações associado à 
integração plena dos compartimentos dedicados à higiene pessoal na estrutura da casa 
operária. Embora se parta da mesma matriz tipo-morfológica que formou maioritariamente o 
tecido urbano oitocentista e liberal, a solução é adaptada às novas exigências de salubridade 
recriando esse modelo e ordenando-o na parcela de forma distinta. A construção destaca-se 
por replicar no interior do lote a imagem burguesa da cidade e com isso ousar tornar visível 
um tipo de habitação correntemente escondida do olhar público. 
 
Entre a ilha e a casa-jardim, a arquitetura do bairro mandado edificar por Rodrigo Teixeira 
Mendes d’Abreu constitui uma resposta ao problema da falta de alojamento para as classes 
baixas ancorada numa forte tradição de construir a cidade. Considerámo-lo como um caso 
paradigmático daquilo que antes se explicou ser uma exploração maximizada do lote estreito 
portuense cumprindo com as novas restrições legais e seguindo os novos padrões de conforto 
mínimo. De natureza idêntica é a denominada vila operária: solução estruturada a partir de 
um arruamento particular central e uma ocupação lateral do terreno permitindo que as 
habitações tenham na sua retaguarda um pequeno logradouro que as afasta dos muros de 
meação. Estes conjuntos habitacionais surgiram no Porto a partir da década de vinte e nada 
tem a ver com as famosas vilas lisboetas, apesar de ostentarem o mesmo classificativo em 
inscrições expostas nas fachadas ou nos pórticos das vedações voltadas para a rua. 
Um desses casos é a Vila de João Machado Fonseca de Castro, concebida por um dos mais 
dinâmicos mestre de obras do Porto – Manuel Domingues dos Santos – e construída em 1927 
num terreno situado na Rua da Carcereira (atual Rua Pedro Hispano), à época formava com a 
Rua de S. Dinis uma das vias âncora da industrias situadas a norte da cidade. Conforme se 
refere na memória do projeto, a vila era formada por “vinte casas sendo duas independentes e 
com primeiro andar e dezoito em dois grupos de nove cada ladeando um arruamento com seis 
metros de largura e constituindo um bairro onde a higiene se notará pelo saneamento, pela 
água e pela luz”9. A chamada de atenção a certos aspetos físicos da construção exemplificam, 
para o período estudado, as preocupações na atualização técnica da casa económica tomando 
como central a questão da ventilação, do abastecimento de água e do tratamento dos esgotos. 
Neste contexto é ainda significativo o facto da solução apresentar no interior do fogo um 
espaço autónomo dedicado à latrina e duche. Trata-se de um caso invulgar no panorama da 
habitação de fracos recursos onde era recorrente a existência de um compartimento com essa 
função exterior, individualizado ou partilhado pelos outros fogos.  
A planta térrea quadrangular das habitações é repetida em pares simétricos formando duas 
bandas iguais e paralelas. A cobertura única de quatro águas confere aos dois conjuntos um 
sentido de homogeneidade e autonomia no interior do lote. Em algumas intervenções, a 
afirmação urbana da vila reside exclusivamente no desenho requintado da cerca e do portão 
central, noutras, é herdada a solução das ilhas aproveitando para fechar o bairro com casas 
maiores colocadas à face da rua e afastadas entre si para formar pórtico. 
Ao contrário do bairro da Rua de  Guerra, estamos perante pequenos investidores que dão 
preferência ao arrendamento de casas com áreas úteis pouco superiores às usadas nas ilhas. A 
fácil comparação com essa forma penosa de alojamento permite aferir da importância da 
interferência da regulação administrativa no desenho e na transformação da casa pequena e 
simples.  
 
                                                
9 Excerto da Memoria Descritiva e Justificativa, Processo de Obra 913/1927, f.76. 
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Fig.1 – Bairro de Rodrigo Teixeira Mendes d’Abreu. Planta térrea e alçado frontal (1907).  
 
 
Conclusão 
 
Na transição da Monarquia para o Estado Novo, no contexto da promoção pública ou 
institucionalizada, verifica-se que o Programa das Casas de Renda Económica de 1933 
lançado pelo regime de Salazar culmina um processo de hesitações com cerca de cinquenta 
anos onde os termos Económico, Saudável e Cómodo eram recorrentemente utilizados para 
definir a habitação operária ideal. A casa seria unifamiliar complementada por uma horta 
como expressava o criador da cidade jardim linear, o espanhol Arturo Soria Mata (1844-
1920): “A cada família uma casa, em cada casa uma horta e um jardim”. No entanto, face a 
este ideal, o reformismo levado a cabo a partir de finais do século XIX foi também 
responsável pelo desenvolvimento de outras soluções da iniciativa privada mais sintonizadas 
com as realidades particulares. 
Independentemente da produção dessa nova habitação ter estado longe de atingir os níveis 
desejados para resolver o grave problema quantitativo do alojamento do operariado, em 
ambos as situações existem momentos importantes para entender a génese de uma narrativa 
que irá atravessar todo o século XX protagonizada pela habitação de custos controlados. Entre 
ruturas e continuidades, os episódios brevemente relatados constituem fragmentos de um 
corpo não totalmente retratado onde a casa para o operariado não era ainda coletiva, pese o 
facto de ser a mais económica conforme gradualmente se admitirá a partir dos anos trinta. 
 
 
Bibliografia e Fontes 
 
CARQUEJA, Bento, O Comércio do Porto: notas para a sua história. Porto: Oficinas de O 
Comércio do Porto, 1944 
 
CORDEIRO, José Manuel Lopes (coord.), Um século de indústria no Norte, 1834-1933, 
Associação Industrial Portuense, Porto, 1999 
 
ELEB, Monique, DEBARRE, Anne, Architectures de la Vie Privée, Éditions Hazan, Paris, 
1999, p. 133 
 
GONÇALVES, Eliseu, "As soluções do alojamento operário no Porto na transição da Monarquia para o Estado Novo. 
In Actas do I Congresso do Património Industrial. Vila do Conde: CIPI, 2010
  
GUERRAND, Roger-Henri, Les Origines du Logement Social en France, 1850-1914. Paris: 
Éditions de la Villette, 2010 (1ªed. 1987) 
 
JORGE, Ricardo, Hygiene social applicada á nação portugueza, Civilização, Porto, 1885 
 
LOOS, Adolf, Dicho en el Vacio, 1897-1900, Colégio Oficial de Aparejadores y Arquitetos 
Técnicos de Madrid, Valência, 1984 (1ª ed. 1921) 
MULLER, Émile, CACHEUX, Émile, Les Habitations Ouvrières En Tous Pays. Paris: J. 
Dejey & Cie, Imprimeurs – Éditeurs, 1879. 
 
ROMÓN, Maria A. “Castrillo, Vivienda social y planificación urbanística: vestígios 
reformistas en la prática atual”, Revista de Sociologia, nº13, FLUP, Porto, 2003, p.154 
GONÇALVES, Eliseu, "As soluções do alojamento operário no Porto na transição da Monarquia para o Estado Novo. 
In Actas do I Congresso do Património Industrial. Vila do Conde: CIPI, 2010
